
ENERGIA ELÉCTRICA

a e e a ora
o ector Eléctrico

Pela sua importância actual, transcreve-se o Capítulo I - Dispo-
sições Gerais dos Estatutos da recém-criada Entidade Regulado-
ra do Sector Eléctrico (Decreto-Lei n. o 44/97, de 20 de Fevereiro).

Artigo 1.°: Natureza e fina-
lidade

a) Garantir a existência de condições
que permitam ao SEP satisfazer
de forma eficiente a procura de
energia eléctrica dos cliente do
referido sistema:

b) Proteger os interesses do. consumi-
dores, em relação a preços, ser. iços
e qualidade do abastecimento:

c) Garantir à entidade concessionária
da Rede Nacional de Transporte de
Energia Eléctrica (RNT) e ao- seus
titulares de licença vinculada de
distribuição e de produção de ener-
gia eléctrica a existência de condi-
ções que lhes permitam, no âmbi-
to de uma gestão adquada e efici-
ente, a obtenção do equilíbrio eco-
nómico-financeiro necessário ao
cumprimento das obrigações pre-
vistas no contrato de concessão e
nas respectivas licenças:

d) Fomentar a concorrência onde exiv-
ta potencial para melhoria da efici-
ência COlll que são desempenhadas
as actividades do sector eléctrico:

e) Assegurar que as regras de regu-
lação sejam objectivas, de 1110do
que a\ relações comerciais entre
os operadore- sejam conduzida-,
de uma forma transparente e não
discrim inatória:

f) Contribuir para a progressiva me-
lhoria das condições técnicav,
económicas e ambientais de fun-
cionamento do- 111ei05 a uti 1izar
desde a produção ao consumo da
energia eléctrica.

1) A preparação e erru-são do Regu-
lamento Tarifário, bem corno das
suas actualizações. ouvida a Direc-
ção-Geral do Comércio e da Con-
corrência, no respeito pelos pnn-
cípio-, estabelecido- no Decreto-
Lei n.? 182/95. de 27 de Julho.

2) Estabelecer periodicamente. nos
te rm os d o R egu 1am e n t <.1

Tarifário. ouvida a Dtrec ção-
Geral do Comércio e da Concor-
rência. 0\ \ alore-, da-, tanfa-, e
preços a aplicar nos termos do
n." 2. do artigo 4.° do Decreto-
Lei n." 187/95, de 27 de Julho.

3) Proceder à publicação do-, \ alo-
res e preços a aplicar. no- termos
do número anterior. no Diário da
República, 2.a série, e à sua di-
vulgação através de brochura:

4) A preparação de urna proposta
para a\ divposiçõcs de natureza
comercial do Rcuulamcnto da

"-

Qualidade de Serviço bem corno
das suas alteraçõev, <em prejuí-
LO do dispovto no artigo 41.0 do
Decreto-Lei n." 182/95. de 27 de
Julho, com consulta Ü entidade
concev-ronária da RNT c às en-
trdade-, titulares de licença vin-
culada de distribuição de ener-
gia eléctrica:

5) Venficar a integral aplicação do
Regulamento da Qualidade de
Serviço:

6) Determinar que a entidade COIl-

cevxionúria da RNT c as entida-
des titulares de licença vincula-
da de dr-tribuição de energia
eléctrica compen em os consu-
midores, quando os padrões de
qualidade de serviço não forem
cumpridas:

1 - A Entidade Reguladora é urna
pevsoa colectiva de direito públi-
co, dotada de autonomia adminis-
trativa e financeira e de patrimó-
. ".n10 propno.

? - A Entidade Reguladora tem
por finalidade a regulação do
Si tema Eléctrico de Serviço
Público (SEP) e do relaciona-
mento comercial entre o SEP e
o Sistema Eléctrico não Vincu-
lado (SENV).

3 - A Entidade Reguladora rege- e
pelas disposições do Decreto-Lei
n." 187/95, de 27 de Julho, por es-
tes Estatutos, pela demais legis-
laçao aplicável e, subsidiaria-
mente, pelo regime jurídico das
empresas públicas.

4 - 0\ actos da Entidade Regulado-
ra estão sujeitos à tutela do Mi-
nistro da Economia, nos termos
do Decreto-Lei n." 187/95, de 27
de Julho, e do n." 4 da Resolução
do Conselho de Ministro n." 45/
/96. de 3 de Julho.

5 - Os actos e contratos da Entidade
Reguladora só estão sujeitos a
visto do Tribunal de Contas se
assim o vier a determinar lei e\-
pecial, nos termos do n." 3 do ar-
tigo 1.° da Lei n." 86/89, de 8 de
Setembro.

Artigo 2.°: Objectivos Artigo 3.°: Competências
em relação ao SEP

A Entidade Reguladora, no exercí-
'-

cio das suas competências. visa O~ ~e-
guintes objecti vos:

"A Entidade Reguladora compete, cm
relação ao SEP:
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considere ter havido urna infrac-
ção ao comprimento das condi-
Ç()CS comerciais de funciona-
menro do SPE, praticada peja
entidade concessionária da RNT
ou por uma entidade detentora
de Iicença vinculada, que são
tomadas as acções correcti vas
adequadas para a reposição da
situação de normalidade:

22) Solicitar ao presumível infrac-
tor. para efeitos do disposto no
número anterior. a identificação
das acções adequadas à reposi-
ção da situação de normalidade:

2~) Definir à entidade em causa.
quando considere que a ~acções
propostas não são adequadas ao
comprimento das suas obriga-
ções. por despacho sujeito a 00-
ti ficação às entidades e a quem
possa re peitar. as acções que a
n1t:s1113deve executar para a re-
posição da situação de normali-
dade:

)4) Adoptar a" medidas que convi-
dere apropriadas se as acções
definidas nos números anterio-
res não forem executadas ou não
houver razoável cumprimento
do calendário c-tabelecido para

7) Emitir parecer para a <elecção
de 110\ O~ produtorcx \ inculadox
ao SEP e para o c-tubelecimen-
to do re specu \ o contrato de
\ inculação, no âmbuo do pro-
ces-o de expanvão da capacida-
de do vistema electroprodutor
vinculado. no-, termos do Decre-
to-Lei n." 183/95. de 27 de Ju-
lho:

8) Emitir parecer para a 1110difiCJ-
ção de contrato-, de vinculação
ou para a prorrogação do <cu
prazo. no-. termo- do Decreto-
Lei n.? 183/95. de 27 de Julho.

9) Dar parecer à Direcção-Geral de
Energia (DGE). para h0J110Ioga-
ção. <obre 0\ plano- de expan-
vão do vi-terna electroprodutor
do SEP. preparados pela ennda-
de concev.ionana da RNT:

10) Reconhecer o eviado de nece--
<idade que ex 19C a contratação
imediata de UJ11produtor vincu-
lado para efeitos do prev i"to no
artigo 14.° do Decreto-Lei n."
182/95. de 27 de Julho. por for-
J11a a asvezurar a continuidadeb

do a b a ~te c í111e n to d e e n erg ia
eléctrica ao-, clientes do SEP. nos
termos do plano de expanvão:

I 1) Emi tir parecer sobre a mi nula
tipo do contrato de vinculação
de distribuidores. sujeita a ho-
mologação de DGE. no- termos
do Decreto-Lei n." IH4/95 , de 27
de Julho:

12) Emitir parecer sobre o caderno
de encargos preparado pela en-
tidade concessionária da RNT
para a selecção de novos distri-
buidores vinculados em média
tensão (MT) e alta tenvão (ATL

13) Estabelecer, em documento anc-
xo à minuta do contrato de
Vinculação de novos distribuído-
res vinculados em BT. a\ condi-
ções a que esse contrato deve
obdecer, para cumprimento dos
princípios estabelecidos no ar-
tigo 29.° do Decreto-Lei n." IX2/
95. de 27 de Julho:

J 4) Estabelecer, para o 1l1CSrnO efeito
do número anterior, além da defi-
nição de condições contratuais cs-

pecíficus, mecanismos apropria-
do-, de regulação, nos termos do
artigo 20.0 do Decreto-Lei n." J H4/
95. de 27 de Julho:

15) Emitir parecer sobre a constru-
ção de ligaçõc-, transfronteiriças
C0I11 tensão Inferior ou igual a
110 kV por um distribuidor vin-
culado cm MT e AT. para efei-
to-, de nutoriz açâo pela DGE.
nos termos do Decreto-Lei n."
1H4/95. de 27 de Julho:

16) En1I ti r parecer sobre a constru-
ção de Iinhas a tcn-ão <uperior a
1 ]O kV por um distribuidor vin-
culado em MT e AT. quando não
exista acordo. entre e te c a enti-
dade concessionaria da R T.
para efeitos de autorivacâo pela
DGE. no-, termo-, do Decreto-Lei
n." IX4/95. de 27 de Julho:

17) Deculir sobre os diferendos en-
tre urna entidade ti tular de I icen-
ça vinculada de distribuição de
energia eléctrica en1 MT t AT e
a entidade conccv.ionária da
RNT <obre a solução para reali-
Lar novas ligações entre as re-
des de ambas:

J X) Emitir parecer sobre ~ltrunsmi -
vão para a entidade COI1Ce\\IO-

nana da RNT de relações jurf-
dica-, e de meio-, afectos ao excr-
CíCIO da actividade de distribui-
ção vinculada ern ~1Te AT. no-
termos do Decreto-Lei n." IX4/
95. de 27 de Julho:

J 9) Inspeccionar regularmente 0\

regi \tO\ das rcclamaçõc-, apre-
\e ntada \ pc 10\ conxu m idorc-
a entidade concevsioruiriu da
RNT e a\ entidades titularc-,
de licenças vinculada- de di-tri-
buiç ão. nos termos 00\ De-
crctov-Lei n." 184/95 e 185/95.
de 27 de Julho:

20) Seleccionar, da \ rcc lamações
referidas no numero anterior.
exemplos de queixas que ~c in-
regrem no âmbito das suus com-

,... . . .petcncias para posterior mvcx-
ligação:

21) Av-cgurar, por competência pro-
pria ou através das entidades
competentes, nos casos cm que

-a sua cvecuçao:
25) Emitir parecer <obre os padrões

de -egurança da produção esta-
belecidos pela entidade conce--
sionária da RNT:

26) Emitir parecer <obre os padrões
de -cgurança do trnnsporte e\-
rabclecido- pela entidade coo-
cevvionáriu da RNT:

27) Exigir à entidade concesvioná-
ria du RNT, ~e asvim o enten-
der. um relatório anual sobre a
cvploração do -ivtcma de pro-
dução c transporte:

28) Emitir pareceres <obre 0\ planos
de expansão do vistcma clcctro-
produtor viculudo e sobre 0\ pla-
nos de investimento na RNT.

Artigo 4.° Competências em
relação ao SENV
,
A Entidade Rcgu ladora compete, CIU

relação ao SENV:
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1) Definir a\ regras de acesso ao
SENV, de acordo C0l11 0\ princí-
pios estabelecidos no Decreto-Lei
11.° ) 8')/95, de 27 de Julho:

") Assegurar o comprimento das
re gras de func io narne nto do
SENV:

3) Emi tir parecer sobre a construção
de linhas a tensão superior a I ]O
k.V por um distribuidor nao vin-
culado. para efeitos de autorização
pela DGE. nos tempos do Decre-
to-Lei n.o 184/95. de 77 de Julho.

1) Preparar e emitir o Regulamen-
to das Relações Comerciais.
bem C0l110 U\ suas actualizações,
no- termos do Decreto-Lei n."
182/95. de 27 de Julho:

2) Estabelecer a~ regras para defi-
nição da parcela das necevsida-
de-, de potênc ia e energia que as
entidades titulares de licença
vinculada de divtribuição de
enrgia eléctrica em MT e AT
podem adquirir a entidades ex-
teriore-, ao SEP. nos termos do
Decreto-Lei n." 184/95. de 27 de
Julho:

3) Estabelecer o \ alor da quantida-
de mínima de energia consu-
mida anualmente que perrnita a
um consumidor pedir autoriza-
ção de adcvão ao SENV:

-l) Defi n ir os prazos de pré-aviso
para passagem de U111 cliente do
SPE ao SENV, ou vice-versa:

5) Conceder autorização de adesão
ao SENV ao-, cI iente- do SEP
que tenham apresentado o re\-
pectix o pedido:

6) Preparar e emitir o Regularnen-
to do Devpacho, bem C0l110 a-,
sua-, actual izações, sob propo--
ta da entidade concessionária da
RNT. por vua iniciativa ou des-
ta entidade:

7) Fixcaliz ar o cumprimento do
Regulamento do Despacho. po-
dendo para o efeito solicitar o
apoio de entidade concessioná-
ria da RNT ou de qualquer enti-
dade titular de licença v incula-
da de produção:

8) Auditar o despacho do- centros
electroprodutores que se encon-
trem sujei to- a despacho centra-
lizado:

9) Preparar e emitir o Regularnen-
to do Acesso às Redes e à\
interligações. bem COll10 a~ suas
actual izações:

IO) Fi~calilar o cumprimento do Re-
gulamento do Acesso à-, Rede-,
e à~interligações, podendo para
o efeito solicitar o apoio da en-
tidade concessionária da RNT.
de qualquer entidade titular de
licença \ inculada de divtribui-
ção ou de entidades titulares de
licença não vinculada:

] ]) Exigir à entidade concexxioná-
ria da RNT. ou a qualquer enti-
dade detentora de licença. infor-
mação que ~e integre no âmbito
da-, xua-, atribuições e compctên-
.

ciav.

tenha por objecto matérias da sua
... .competencia;

I) Proceder à alteração de qualquer
regulamento cuja enu-vão seja da
sua competência, dex endo C0I11U-

nicar evxe processo à DGE. ~len-
tidade concessionária da RNT. às
entidades titulares de licença e às
associações de consumidorev, Ia-
cultando-lhes o aces-,o ao-, tex-
to« re-pectivos:

3) Fomentar as arbirrazen-, \ oluntá-._

rias para resolução de conflitos de
natureza comercial ou contratual
entre a entidade concev-ionária da
RNT. as entidades titulares da li-
cença de produção ou distribui-
ção e os consumidores, podendo
a Enudade Reguladora. para este
efeito. evtabelecer acordos com
cen tros de arbitruzcm:.....

4) Proceder ao proce-samento das
contra-ordenaçõe-, e aplicação de
coi rna- e de sançõe-, acessórias.
IlJ" \i tuações referidas nas ai íne-
a\ e). 0.1) e ln) do n." ] do artiuo

"-

50.° do Decreto-Lei] 83/95. de 27
de Julho:

5) Proceder ao processamento das
contra-ordenaçõe-, e aphcução de
coirnav, na- <ituações referidas
na-, alíneas d), I). h). I) e 1l1} do
artigo 50.° do Decreto-Lei n."

'-

) X4/95. de 27 de Julho:
6) Proceder ao processamento das

contra-ordenaçôes e aplicação de
coi mas. nas si tuações re feridas
nas alíneas a). b), c). e) e 0, do
n." I do artiuo 24.°. nos termos....
do n o 5. alínea b) c 11.° .." do arti-
go 25.~) do Decretu-Lxi !l.o 185/
<J5. de 17 de Julho:

7) Propor ü DOE. se asxi J1l () ente: fl-
der. a suspensão da Iice nça. em-
PIe que do julgamento de um pro-
cesso de contra-ordenaçâo da sua
competência entenda 11,1\ er lugar
para a aplicação dessa sanção.

Artigo 5.°: Competências
comuns
,
A Entidade Reguladora compete, em

relação ao SEP e ao SENV:

Artigo 6.": Competências
em relação a outras entida-
des
,
A Entidade Reguladora compete

unida:

1) Conduzir. por <ua iniciativa pu a
solicitação do Mimvtro da Eco-
nomia, qualquer inquerito que
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